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    INTRODUÇÃO




    Esta presente pesquisa configura-se como uma dissertação de mestrado como condição mínima para obtenção do título de mestre em Educação junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Oeste Paulista (UNOESTE). A pesquisa tem por objetivo geral analisar a Educação Para o Trabalho ou o Programa de Educação Para o Trabalho e Cidadania (PET), desenvolvido pela FUNAP, no interior das prisões paulistas.




    Trata-se de uma pesquisa de natureza predominantemente qualitativa que parte da análise de que existe uma relação dinâmica entre o sujeito da pesquisa e o objeto a ser estudado. Ao debruçarmos sobre o aspecto qualitativo deste objeto, estamos considerando como sujeitos do estudo pessoas excluídas de um contexto social maior, mas com determinadas condições sociais, concepções de mundo, valores e crenças.




    Nesta introdução será feito um breve relato de toda a minha trajetória acadêmica e, principalmente, de toda a minha trajetória profissional, como Agente de Segurança Penitenciária, que produziu certa inquietação e desejo para o meu despertar como pesquisador da educação atrás das grades.




    A Minha Vida Acadêmica




    O educador Paulo Freire (2007) relata que vamos sendo constituídos como seres humanos durante a nossa trajetória de vida e que todos nós somos seres sociais, históricos, políticos e inacabados, ou seja, todas as vivências, experiências e práticas irão influenciar em nossa formação humana.




    Dessa forma, qualquer pesquisador, para se constituir como tal, passa antes de tudo pela sua própria formação. Ainda de acordo com Freire (2007), ninguém nasce pronto, pois são as nossas experiências de mundo que nos constituem como tal. Da mesma forma, não nasci educador, mas a minha trajetória e ansiedades me constituíram educador. E por que não pesquisador?




    A minha trajetória de vida foi de muita dor, angústia, fome, violência, drogas, preconceitos, desprezo, sendo motivado ao abandono escolar por várias vezes. Lembro-me de que na minha adolescência, com a ausência de meu pai para ajudar a minha mãe que teve de cuidar de cinco filhos, eu tive que arrumar um trabalho durante o dia e estudar na igreja no período noturno, no Parque dos Pinheiros, em Álvares Machado/SP. Recordo-me de que todos os que ali estudavam eram senhores e senhoras analfabetos, o que não condizia a minha realidade, dificultando a minha inserção naquele grupo, entretanto, com ajuda e estímulo da professora do projeto, consegui terminar a quarta série.




    Adiante, as professoras com medo de lecionarem à noite no bairro em que eu residia, decidiram que as aulas ocorreriam no período vespertino, ou seja, das 16h00 às 20h00, impedindo assim que os trabalhadores diurnos e/ou noturnos frequentassem às aulas. Diante desta nova realidade, precisei abandonar a escola, com uma dor muito grande, mas era preciso, pois não aguentava mais ver o sofrimento de minha família.




    Depois de alguns anos, voltei à escola para fazer supletivo, conseguindo concluir o ensino fundamental. Após, em um ano terminei o ensino médio.




    Aprendi o que é sofrimento, pois perdi muitos amigos para o crime, outros foram assassinados, como meu irmão. Aprendi também que muitos entram no crime por ser a única opção de vida, sendo que o preconceito acentua ainda mais um comportamento criminoso. Carreguei e carrego muitas defasagens, algumas já superadas em relação à aprendizagem por não ter tido uma educação regular efetiva.




    Ao terminar o ensino médio, ingressei no curso superior em licenciatura plena em Letras e no mesmo ano, em 2002, fui aprovado no concurso de Agente de Segurança Penitenciário, do Estado de São Paulo. Fui trabalhar na Penitenciária de Pracinha, construída para abrigar os presos que viriam da desativação do complexo Carandiru.




    No ano de 2006, depois da megarrebelião, fui convidado pelo meu diretor a assumir a responsabilidade pela educação dos reeducandos. Diante de um desafio muito grande, senti a necessidade de cursar outro curso superior para dar o respaldo necessário ao processo educativo e contribuir para a melhoria da realidade em que os presos estavam inseridos. Então, no ano de 2007, iniciei a licenciatura em Pedagogia.




    Toda essa trajetória, juntamente com três cursos de Pós-Graduação em nível de Especialização, o Mestrado, todos os simpósios, eventos e encontros com pesquisadores, contribuíram para a minha formação humana e, consequentemente, para a conclusão deste estudo.




    Meu interesse e amor pela educação se deram, quando, na quinta série, uma professora de História e Geografia demonstrou que mesmo depois de muito sofrimento podemos alcançar um objetivo, superando os desafios encontrados. Nesse momento pensei que eu deveria lutar pela minha própria mudança de vida e, por consequência, com o exemplo de minha professora, contribuir para a transformação da vida dos outros indivíduos. Fui grandemente influenciado e impactado por aquela professora.




    O interesse pela temática da educação nas unidades prisionais foi-se constituindo ao longo do meu trabalho como educador e responsável pela escola da unidade prisional em que trabalhava, sendo que a minha primeira experiência com pesquisa se deu pelo meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), do curso de Pedagogia. Há que se destacar que todos os outros TCCs, das especializações e artigos produzidos foram sobre esta temática.




    É importante descrever que a educação na época em que eu trabalhava na escola da referida unidade prisional era de responsabilidade da Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel” (FUNAP). Esta fundação, vinculada à Secretária da Administração Penitenciária do Estado de São Paulo (SAP), tinha como política selecionar os “melhores” ou os “mais capazes” presos para, depois de uma formação básica e inicial, assumirem as salas de aulas das escolas prisionais, sendo que cabia a este pesquisador, a seleção, a contratação e a formação desses “monitores presos”.




    Semanalmente realizava-se um encontro de formação juntamente com os monitores presos. Era um trabalho árduo, porém muito gratificante, ao ver que muitos dos alunos e monitores tiveram oportunidade de adquirir novos conhecimentos e traçar novos caminhos em suas vidas, inclusive, tive o privilégio de ser informado de que monitores, ao conquistarem a liberdade, entraram em universidades, como a Universidade de São Paulo (USP) e Anhembi Morumbi.




    Outra atividade pedagógica que me alegrou bastante foi lecionar na sala de alfabetização com a proposta freiriana de educação, o que me deu o privilégio de alfabetizar todos os indivíduos que ali passaram. Era emocionante ver os alunos presidiários balbuciando as primeiras letras e ao final do processo escreverem as primeiras cartas às suas famílias.




    Este projeto permitiu que no ano de 2010 fôssemos premiados pela Secretaria de Administração Penitenciária como uma prática ousada e que deveria ser incentivada e executada em outras unidades prisionais.




    Diante desta realidade, a minha curiosidade sobre a educação no sistema prisional foi aumentando e levou-me a conhecer pessoas que pesquisam a educação nesse contexto, além de um intenso contato com literaturas referentes a este tipo de educação e participações em vários encontros, seminários e fóruns sobre a temática.




    Após concluir o curso de Pedagogia, em 2011, com a monografia intitulada “A política educacional na penitenciária de Pracinha e suas variáveis”, comecei o curso de especialização em “Pedagogia Empreendedora” na Universidade Federal de São João Del Rey (UFSJ), concluindo-a com a monografia Intitulada “A Importância da Educação Empreendedora em Ambiente Restritivo de Liberdade”. Depois de concluir este curso, iniciei a especialização em “Prática de Letramento e Alfabetização”, ainda na UFSJ, sendo que para concluí-lo, pensando no projeto de alfabetização que até então era realizado em minha unidade prisional, escrevi a monografia “Antônio Gramsci e Paulo Freire: um Diálogo Possível”.




    Ainda nos anos 2009 e 2010, participei de vários cursos de curta duração em Formação de Educadores em Educação Prisional, ofertados pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), em parceria com a FUNAP. Neste período, entrei em contato com vários alunos de mestrado e doutorado da referida instituição que pesquisavam sobre a temática “Educação na Prisão”. Despertou em mim então o desejo de contribuir mais efetivamente com a educação nas prisões, com o ingresso no Mestrado em Educação, no ano de 2014, na Universidade do Oeste Paulista (UNOESTE).




    Os referenciais teóricos abordados nesta pesquisa são de pesquisadores latino-americanos comprometidos com os estudos sobre pobreza, educação, trabalho e inclusão, inclusive pelo viés da disciplina e poder, possibilitando uma leitura real e efetiva do real significado da educação nas prisões, principalmente a educação para o trabalho, objeto desta pesquisa. É importante frisar que a pesquisa foi realizada com pessoas e grupo, estabelecendo-se discussão dialógica com o intuito de contribuir, demarcar ou descrever os reais significados e contradições sobre a educação para o trabalho nas unidades prisionais do Estado de São Paulo.




    No primeiro ano do curso de mestrado da UNOESTE, tive a oportunidade de cursar seis disciplinas: Seminário de Pesquisa I, Seminário de Pesquisa II, Cultura e Educação Escolar, Projeto Educativo Escolar, Filosofia da Educação e Estado e Política Pública em Educação. A participação nestas disciplinas contribuiu muito para a minha pesquisa, principalmente porque até a minha entrada no programa não compreendia muito as concepções epistemológicas de pesquisa, fato que tornava-se muito relevante, não só pelo fator pesquisa, mas para compreensão da própria vida.




    Entretanto vale a pena relatar o quanto a disciplina “Filosofia da Educação”, ministrada pelo Prof. Dr. Genival de Souza Santos e a disciplina “Estado e Política Pública em Educação”, pela Profª. Dra. Erika Porceli Alaniz propiciaram ampla discussão sobre os principais autores que fundamentaram esta pesquisa.




    Indo além, as disciplinas possibilitaram também uma ampla visão do conceito de prática social e dos processos educativos decorrentes destas, por meio das literaturas estudadas e da pesquisa de campo nas unidades prisionais de Presidente Prudente, no Centro de Ressocialização e na Regional FUNAP. Por fim destaco a grande contribuição que as mesmas proporcionaram ao me permitirem a produção de vários artigos juntamente com os meus orientadores: A Formação do Sujeito e Poder Disciplinar em Michel Foucault e Sua Relação Com o Capitalismo (SILVA JUNIOR; GENIVALDO, 2015) e A Falácia do Crescimento Econômico e a Questão Social (SILVA JUNIOR; ALANIZ, 2015).




    A produção destes artigos científicos possibilitou-me a imersão no objeto de estudo, proporcionando uma reflexão sobre a postura de um pesquisador, que deve ser pautada em uma ação dialógica com o orientador e com o objeto de pesquisa, estabelecendo relação de confiança, de convivência e interação com o grupo pesquisado.




    Ao fazer estas primeiras inserções, aguçou-me o querer pesquisar, mesmo sabendo das minhas defasagens. Durante a minha caminhada ficou mais evidente que investigar a educação atrás das grades é uma importante forma de contribuição social e de humanização, colaborando para que os reeducandos retornem à vida, fora da prisão, instigando-os a uma procura constante do conhecimento em um processo de descoberta da realidade, “desalienação”, o que pode proporcionar-lhes uma vida mais digna pela compreensão das relações e dos processos sociais que os envolvem, principalmente em relação ao trabalho.




    É importante destacarmos que, segundo Freire (1995), não é possível separar o que existe em nós das dimensões profissionais, da nossa humanidade, das concepções que temos como homem e mulher imersos no contexto social. Não podemos ignorar que toda a minha trajetória, desde as minhas primeiras letras na educação infantil, passando pela escola da igreja, supletivo no ensino fundamental e as eliminações de matéria no ensino médio até os dias atuais, assim como todo o processo de acolhimento e os preconceitos vividos, fizeram com que a minha luta de educador voltasse para o mais fraco e excluído da sociedade, confiante de que a escola possibilita condições de reflexão e por consequência uma tomada de decisão, contribuindo para que as vidas destes indivíduos sejam menos sofridas. Assim, sem pretensão alguma, acredito com toda a convicção que estou sendo peça importante nesse processo, assumindo o meu papel na busca de uma formação continuada, pois ninguém nasce pronto e acabado, mas vai se constituindo durante toda a vida.




    O Meu Primeiro Contato com o Universo Carcerário




    No dia quinze de fevereiro de 2002, entrei pela primeira vez em uma unidade prisional, tomado de medo e ansiedade. Neste dia, recebemos dois ônibus com oitenta reeducandos vindos diretamente da Casa de Detenção (Carandiru), que já se encontrara em acelerado processo de desativação. Era um ambiente muito pesado, os funcionários estavam muito estressados, os presos apreensivos, condições precárias para recebê-los e para piorar, eles foram enviados para cumprir a suas penas longe de seus familiares.




    Durante os seis primeiros meses de minha caminhada como agente de segurança penitenciário tive várias crises e desânimos, sedo que inúmeras vezes dirigi-me para o trabalho com o propósito de solicitar a minha exoneração, mas aconselhado por vários amigos e também com o compromisso de proporcionar uma vida financeira melhor à minha esposa e filhas, acabei desistindo da ideia.




    Todos os dias, ao iniciar o trabalho, o agente penitenciário tem que ter em mente que qualquer erro cometido pode acabar em rebelião ou fuga, podendo custar até mesmo a própria vida. É um trabalho muito estressante, exige muito controle emocional por parte do funcionário, principalmente devido à precariedade do sistema penal, pois não existe as condições mínimas para os reeducandos cumprirem as suas penas. Pode até aparecer engodo, mas por várias vezes pego-me pensando o quanto o ser humano é cruel com o próprio homem, pois uma cela que é para doze reeducandos chega a receber até trinta e cinco, com banheiros quase todos desativados, sem condições sanitárias para o cumprimento da pena, ou seja, a infraestrutura é totalmente destruída e sem as devidas conservações necessárias.




    Mas o que eu pedia para nunca acontecer, no dia quatorze do mês de maio de 2006, veio a ocorrer: uma megarrebelião em quase todas as unidades prisionais, incluindo a unidade de Pracinha/SP. Foram dias de caos e de muito temor, pois vários amigos foram assassinados pelo crime organizado que comandava as unidades prisionais do Estado de São Paulo, e a qualquer hora a próxima vítima poderia ser eu mesmo. Ao término das rebeliões, uma das reivindicações dos reeducandos referia-se à falta de educação nas unidades prisionais.




    Diante disso, fui convidado pelo meu diretor a estruturar uma escola na unidade prisional, já que nenhum dos funcionários convidados, anteriores a mim, aceitou o convite, justificando que seria muito privilégio para os presos, pois para eles “preso bom é preso trancado”. Aceitei o convite, uma vez que a educação era algo que amava, cabendo a mim então a tarefa de transformar o pavilhão de trabalho em escola. Confesso que foram dias árduos até a sua conclusão.




    Após o término, partimos para a etapa de seleção dos monitores presos e a formação de uma biblioteca. Em seguida, procedemos às matrículas dos reeducandos, mesmo com um complô de muitos funcionários para não permitir o início das aulas. No primeiro dia, logo após não conseguir reunir os alunos, sentei em uma cadeira e chorei muito, pensando que aquela luta estava perdida. No dia seguinte, já no outro turno, foi mais fácil, porém muitos presos ao saírem do raio para ir à escola foram provocados até perderem a sua paciência e como cometeram uma falta disciplinar, foram cortados das aulas, dificultando assim o processo de ensino.




    Entretanto, mesmo com todas as dificuldades, lutei com todas as minhas forças e conhecimento para que aquela unidade prisional tivesse uma excelente escola, inclusive que pudesse ser exemplo para as outras unidades prisionais. Por várias vezes, a gerente regional da FUNAP elogiou o nosso trabalho, convidando-me para ministrar algumas palestras em outras unidades para socializar a experiência educativa da nossa unidade.




    Em relação aos funcionários, o sucesso do programa de educação na unidade encheu-lhes de orgulho, porque querendo ou não, eles faziam parte da conquista, acabando por aceitar depois de algum tempo, e a escola passou a ser parte da cultura da unidade. Para a minha alegria, passei a ser respeitado entre os mesmos como uma pessoa de grande capacidade e equilíbrio.




    Estar em uma escola de qualquer unidade prisional enche-me de orgulho, pois ela é ainda o único lugar ou o único programa que realmente possibilita um pensar diferenciado na vida do reeducando nas unidades prisionais. Por menos que se faça, ela ainda é capaz de modificar alguma coisa na vida dos reeducandos, pois ao saírem de suas celas vão para um lugar no qual há livros, acesso à cultura erudita, discussões diferenciadas de suas realidades e uma oportunidade para desenvolverem o pensamento e a expressão com liberdade, já que no raio não é possível. Nesse sentido, podemos dizer que a escola é uma ilha de oportunidades em qualquer unidade prisional.




    Contudo, é muito importante frisar que a partir de 2013 a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, por força de lei, teve de assumir a educação formal no interior das prisões paulistas. Dessa forma, a FUNAP ficou responsável pela educação para o trabalho, curso de qualificação, por meio do Programa de Educação Para o Trabalho e Cidadania (PET).




    Os percalços da Pesquisa




    É verdade que se torna necessário pactuar as relações humanas, criando assim condições dinâmicas para um viver melhor, atuar e principalmente ser, entretanto o que vemos é adverso daquilo que deveria ser, pois as normas, regras e leis dificultam mais a convivência humana com a burocratização do que facilita o viver em sociedade. Não se nega as regras quando é necessária e muito menos desejamos o fim delas, porém estas devem ser coerentes com a realidade.




    Ao iniciar a minha trajetória como aluno de mestrado no ano de 2013 e ter interesse de pesquisar o universo prisional, tornou-se necessária, em primeiro lugar, a obtenção da anuência do Secretário de Estado da Administração Penitenciária. Na verdade, a anuência não me dava, em nenhum momento, a permissão para entrar nos interiores das prisões, somente abria as portas para encaminhar as documentações para o Comitê de Ética da referida instituição. É valido lembrar que a partir de 2010 foi criado o Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria de Administração Penitenciária (SAP).




    Por obstante, para que eu pudesse entrar com os referidos documentos no Comitê de Ética da SAP, era preciso primeiramente ser aprovado no Comitê de Ética da instituição da qual sou aluno do Programa de Mestrado em Educação, na Universidade do Oeste Paulista (UNOESTE). É de conhecimento de todos que qualquer Comitê de Ética está relacionado à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), cujos membros são indicados pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS), do Ministério da Saúde (MS).




    Além das documentações que a CONEP exige, os Comitês de Éticas locais também têm as suas exigências. Para a minha grata surpresa e ao mesmo tempo desgaste e tristeza, a maioria da documentação exigida pelo comitê de ética da minha instituição não foi aceita pelas unidades prisionais. Esclareço que entendo perfeitamente as especificidades das unidades prisionais, uma vez que foram muitas idas e vindas e vários pedidos de reformulação por parte do Comitê de Ética, até que no início de 2014, ou melhor, na primeira reunião anual do comitê consegui a aprovação com ressalva. Observa-se o que relata os docentes da área de Antropologia do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina (CLCH/UEL) aos seus colegas de departamento, ao se retirarem do Comitê de Ética em Pesquisa.




    Entretanto, as atribuições do CNS tem sido interpretadas de maneira equivocada, impondo a todas as áreas do conhecimento normas e exigências próprias às pesquisas clínicas, principalmente do campo da biomedicina. O total desconhecimento de outros procedimentos metodológicos tem cerceado as atividades de pesquisa de um modo geral, inclusive nas Ciências Humanas. Atualmente, para um projeto de pesquisa da área de humanidades ser aceito pelo Comitê de Ética em Pesquisa deve haver a promessa, no projeto, de que o pesquisador se compromete a destruir gravações, transcrições de entrevistas, diário de campo e demais materiais que tenham sido originados pela pesquisa logo após a conclusão desta. Além disso, nenhuma pesquisa exploratória de campo pode ser iniciada sem a aprovação da pesquisa pelos Comitês e, uma vez aprovado o projeto, nenhuma possibilidade de revisão é permitida, engessando rigidamente e sobremaneira as pesquisas realizadas com metodologias qualitativas. O exemplo mais polêmico tem sido o do Termo de Consentimento, cujo modelo, saído dos ensaios clínicos da ciência médica, foi imposto indiscriminadamente a toda pesquisa científica (MAIA et al., 2014).




    A longa caminhada para aprovação do meu projeto de pesquisa com a permissão da pesquisa empírica nas unidades prisionais estava apenas começando, pois agora era necessária a aprovação do Comitê de Ética da SAP. Todas as documentações enviadas ao Comitê de Ética da UNOESTE não foram aceitas pelo Comitê de Ética da SAP, obrigando-me a reformular o projeto de pesquisa de acordo com as normas deste Comitê. Novamente, foram muitas tentativas e várias ligações com muitos pedidos de clemência, pois o meu tempo para a pesquisa de campo estava acabando. No dia 30 de julho de 2015, consegui a aprovação do referido Comitê com algumas ressalvas.




    Depois da aprovação da documentação exigida pelo Comitê, ainda era necessária a assinatura do Secretário de Estado da Administração Penitenciária e enviar o notes com uma cópia da aprovação do projeto de pesquisa para o coordenador da Coordenadoria Regional do Oeste (CROESTE) e a cada estabelecimento penal que estava objetivado para a pesquisa de campo. Por quase dois meses entrei em contato com as unidades prisionais por orientação do comitê para saber se o notes havia chegado, mas ninguém sabia me informar, até que no início do mês de setembro, consegui fazer a primeira parte a Regional da FUNAP.




    No final do mês de outubro de 2015, resolvi ir até as unidades prisionais com o original da aprovação em mãos para mostrar aos gestores. Em uma das unidades, o gestor pediu para que conversasse com outro funcionário para ser possível a realização da pesquisa. Já em outra unidade prisional, não me foi permitido chegar até a escola e inclusive não tive a permissão de entrevistar uma das monitoras de educação.




    Como relatado acima, tive muitos percalços burocráticos, o que prejudicou a qualidade desta pesquisa, mas não me dando por vencido, espero ainda em meu doutorado debruçar mais uma vez nesta tão difícil tarefa que é desvelar o universo penitenciário, ainda que superficial, com a intenção de contribuir para melhoria das relações humana de ética e humana.




    Compreendo que o sistema penal por ser uma instituição fechada ou como na concepção de Goffmam (2010), uma instituição total, acaba dificultando a entrada de qualquer indivíduo estranho ao seu universo, pois, na consciência dos gestores essa atitude pode causar problemas referentes à segurança e à disciplina da unidade prisional, o que torna estas instituições, devido às suas especificidades, quase impermeáveis, principalmente para a realização de pesquisa.




    Justificativa




    Conforme descrevi anteriormente, as minhas dificuldades e angústias como profissional e estudante da área de educação permitiram-me a percepção de que há contradições na educação e o quanto é necessário fazer para que o país possa superar estas dificuldades a fim de garantir a possibilidade de senso de pertencimento a todos como integrantes de um todo social.




    Um dos objetivos da educação, principalmente a educação atrás das grades, é de criar as condições necessárias para que os indivíduos possam, realmente, ao conquistarem a tão esperada liberdade, viver em uma sociedade cada vez melhor e que os seus sujeitos possam criar e recriar, independente de suas condições, os espaços de suas vidas sociais a que estão inseridos, conforme afirma Onofre (2007):




    Apesar dos dilemas e contradições existentes no sistema educacional penitenciário, do hiato entre o proposto e o vivido pelas instituições responsáveis pela educação escolar e o espaço prisional, a escola tem um papel importante a cumprir na reinserção social de homens em situação de privação de liberdade (ONOFRE, 2007, p. 275).




    Entretanto, há que se considerar que no Brasil há ainda uma grande parcela de sua população composta por pessoas analfabetas e excluída socialmente dos bens culturais e materiais que o país dispõe. Segundo os dados das últimas pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), existe ainda no Brasil grande número de pessoas analfabetas (8,3%), ou seja, 13 milhões de sua população (BRASIL, 2014). Há uma significativa melhora nos números em relação aos últimos anos, entretanto essa evidência não reflete em melhor qualidade de vida para a sua população.




    Ao fazer os meus estudos e consultar os autores do referencial teórico adotados nesta investigação, convenci-me de que a taxa do elevado número de criminalidade e o elevado número da população carcerária do Brasil, em torno de 575% nos últimos dez anos (BRASIL, 2015), é fruto da segregação, do desajuste social, da perda dos valores humanitários, das drogas e da miséria. Segundo o relatório do Ministério da Justiça (2015):




    • 90% são pobres ou muito pobres;




    • 67% são negros;




    • 17% apenas cometeram crimes que envolvem violência;




    • 50% dos crimes equivalem a roubo ou tráfico;




    • 06% são analfabetas e 53% não concluíram o ensino Fundamental;




    • 56% são jovens, com idade de 18 e 29 anos;




    • 16% participam de atividade laboral e 10,7% participa de alguma atividade educacional dentro das unidades prisionais;




    • Há um déficit estimado em 231.062 mil vagas (BRASIL, 2015).




    De acordo com o próprio relatório do Ministério da Justiça (2015), o Brasil apresenta dados preocupantes em relação à sua população carcerária, pois há um aumento significativo no número da taxa de criminalidade e por consequência um aumento de 575% nos últimos dez anos de sua população carcerária, como já evidenciado acima. O Brasil, de acordo com Julião (2009), demonstra um quadro preocupante e triste quanto à realidade do sistema penal:




    O número cada vez maior de indivíduos reclusos tem sido acompanhado de um crescente sucateamento do sistema prisional e, consequentemente, das condições mínimas adequadas que atendam os requisitos da tutela de presos ou de cumprimento de pena nos termos das exigências legais e institucionais estabelecidas em convenções internacionais (JULIÃO, 2009, p. 1).




    Nesse sentido fui instigado a pesquisar a educação no sistema penitenciário com a intenção de contribuir para a discussão da melhoria da qualidade de vida dos reeducandos, entretanto tenho consciência dos desafios a serem enfrentados e o quanto é complexo o universo carcerário. Somente no início de setembro 2015, depois de passar pelo crivo de dois comitês de ética é que tive a autorização para entrar nas unidades prisionais, dando início então à pesquisa de campo.




    Sabe-se que os estudos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e da Educação Para o Trabalho, com foco na reabilitação e reintegração em ambiente restritivo de liberdade e outras pesquisas no campo da educação vêm sendo, os poucos, objetos de pesquisas acadêmicas. Entretanto, ainda não há notícia, segundo o levantamento no Banco de Dados de Teses e Dissertações da Coordenação de aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) sobre o Programa de Educação para o Trabalho e Cidadania (PET), desenvolvido pela FUNAP, o que justifica este trabalho.




    No caso do Programa de Educação Para o Trabalho e Cidadania (PET) desenvolvido nas escolas das unidades prisionais do Estado de São Paulo, há escassez de informações científicas que permitam identificar as contradições do programa e o real significado na vida dos reeducandos, além de informações que possam motivar e modificar a execução deste programa. Nesse sentido, este trabalho passa a ter importância e relevância também para a educação atrás das grades, contribuindo para que o Estado de São Paulo implemente de forma efetiva as Diretrizes Nacionais para a Oferta de Educação nas Prisões, explicitadas no Parecer nº 2/2010 (BRASIL, 2010).




    Segundo Menotti (2013),




    A missão das prisões, sempre foi a de recuperação e reintegração social do sujeito preso. Porém a arquitetura prisional e as rotinas a que os sentenciados são submetidos evidenciam os contrastes existentes entre os objetos das políticas públicas penitenciárias e as reais práticas desenvolvidas no interior dos estabelecimentos penais. Vale a pena ressaltar que a prisão pode ir além da privação de liberdade, pois embora seja um ambiente de repreensão, regido por normas e regras rígidas de controle, pode, através de algumas práticas sociais, desempenhar a essência de sua função que deve possibilitar a reintegração do indivíduo à sociedade (MENOTTI, 2013, p. 23).




    Não basta apenas termos o sentimento de vingança e colocar as pessoas atrás das grades com a justificativa de que o confinamento e a segregação, mediante o isolamento, são condições suficientes para mudanças de suas condutas e depois devolvê-las à sociedade. É preciso uma dialogicidade entre a sociedade e o cárcere, e que o nosso olhar venha a ser o da busca ou construção de um senso de pertencimento a estes que já estão/são excluídos socialmente.




    Assim sendo, acredita-se que a educação tanto formal quanto a educação para o trabalho para jovens e adultos em privação de liberdade não tenha apenas o propósito de preparar os indivíduos para o mercado de trabalho ou de uma afirmação ideológica por parte do próprio capital ou da classe dominante, como explicita Alaniz (2007):




    No capitalismo, mesmo quando a formação se refere à educação geral, que visa desenvolver intelectualmente o indivíduo por meio da transmissão dos bens culturais e conteúdos científicos, ela, entretanto, encontra-se atrelado ao mundo produtivo, pois a formação geral constitui um dos requisitos para a obtenção de uma força de trabalho qualificada. Percebe-se tal atrelamento nas atuais formas de organização do trabalho (NFOT) e em contexto específicos como no Brasil (ALANIZ, 2007, p. 32).




    É preciso então um fazer pedagógico que realmente dê conta de uma realidade tão específica que é o cárcere, uma vez que a educação não pode ser apenas reprodução de uma prática e nem apenas uma qualificação básica, mas um processo que deve ultrapassar a transmissão de conteúdos à busca de um fazer humano.




    Diante de todas as reflexões já explicitadas, esta pesquisa objetiva analisar de forma amplamente científica e em estudos teóricos contemporâneos, a realidade da política e da prática da educação para o trabalho nas unidades prisionais do Estado de São Paulo, visto que a especificidade tanto do local como dos alunos presos gera certa complexidade do fazer pedagógico. Portanto, considerando a introdução, e com o intuito de demarcar a pesquisa, o presente trabalho apresenta a seguintes questões orientadoras: Como a educação formal e a educação para o trabalho se concretizam nas prisões? Diante da especificidade da prisão, o que realmente a educação para o trabalho contribui para a vida em liberdade do indivíduo preso?




    O objetivo geral deste estudo centrou-se em analisar o impacto da política pública educacional desenvolvida pela FUNAP, com foco na educação para o trabalho e a sua efetivação, buscando encontrar por meio dos referenciais teóricos e estudo de campo elementos que possa trazer à luz a realidade desta educação.




    Diante desta realidade, a pesquisa teve como objetivos específicos:




    - Investigar como ocorre de fato a articulação entre a Secretaria de Administração Penitenciária e a FUNAP;




    - Verificar a proposta de Educação Para o Trabalho da FUNAP;




    - Analisar o papel e a política desenvolvida pela Secretaria de Educação nas escolas das prisões paulistas;




    - Compreender o que é e como ocorre a educação para o trabalho no espaço de privação de liberdade.




    Diante do objeto proposto, a dissertação foi apresentada em quatro capítulos. O primeiro evidencia, de forma linear, como ocorreu a formação da sociedade disciplinar e suas técnicas de adestramento, assim como toda a falácia do sistema penal que tem mantido vários indivíduos atrás das grades e a realidade hoje das prisões no Brasil.




    O segundo capítulo tem por objetivo demonstrar o quanto a questão econômica interfere nas questões sociais e na criminalização dos pobres, inclusive pela precarização do trabalho. Já no capítulo três o objetivo é apresentar os atores e a política de educação executada nas unidades prisionais do Estado de São Paulo, bem como os documentos que normatizam esta realidade específica, explicitando como se dá e como ocorre a educação nos espaços privativos de liberdade.




    O quarto capítulo tem como objetivo central descrever o trabalho de campo e os achados, a fim de propiciar o apontamento de caminhos para os educadores que atuam neste processo e para nortear futuras políticas públicas de educação para o sistema penitenciário.
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